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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 
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xkx j 1.255/2017, QUE  DISPÕE SOBRE ÀA 

ÉS an ds | CONCESSÃO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
B % AOS SERVIDORES PÚBLICOS DO PODER 

Lmm | EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ITARANA/ES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DEITARANA, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º O artigo 1º da Lei Municipal nº 1.255/2017, que dispõe sobre a concessão de auxílio alimentação 

aos Servidores públicos do Poder Executivo do Município de Itarana/ES, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

Art. 1º A concessão do auxílio alimentação no âmbito do Poder 

Executivo e Autarquia do Município de Itarana/ES reger-se-á pelas 

disposições desta Lei. 

Art. 2º À Lei Municipal 231/1976, que criou o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itarana/ES - 

SAAE, passa a vigorar acrescido no artigo 1º, expressamente, sendo esta uma Autarquia Municipal. 

Art. 3º Os recursos orçamentários para a cobertura da presente despesa advirão da dotação orçamentária 

específica constante de cada orçamento vigente. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 03 de abril de 2024 
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VANDER PATRICIO 
Prefeito Munitipal 
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ROSELENE MONTEIRO ZANETTI 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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Lei

LEI Nº 1.503/2024

ALTERA O ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL 
Nº 1.255/2017, QUE DISPÕE SOBRE A 
CONCESSÃO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO AOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO PODER EXECUTIVO 
DO MUNICÍPIO DE ITARANA/ES.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O artigo 1º da Lei Municipal nº 1.255/2017, 
que dispõe sobre a concessão de auxílio alimentação 
aos Servidores públicos do Poder Executivo do 
Município de Itarana/ES, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º A concessão do auxílio alimentação no 
âmbito do Poder Executivo e Autarquia do Município 
de Itarana/ES reger-se-á pelas disposições desta Lei.

Art. 2º A Lei Municipal 231/1976, que criou o 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itarana/
ES - SAAE, passa a vigorar acrescido no artigo 1º, 
expressamente, sendo esta uma Autarquia Municipal.

Art. 3º Os recursos orçamentários para a cobertura 
da presente despesa advirão da dotação orçamentária 
específica constante de cada orçamento vigente.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 03 de abril 
de 2024

VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Protocolo 1295311

LEI Nº 1.504/2024

ALTERA O CAPUT DO ART. 3º DA LEI 
MUNICIPAL Nº 1.255/2017, ATRIBUINDO 
NOVO VALOR AO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO AOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO PODER EXECUTIVO 
DO MUNICÍPIO DE ITARANA/ES.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei altera o caput do art. 3º da Lei 
Municipal nº 1255, de 30 de junho de 2017, 
atribuindo novo valor ao auxílio alimentação dos 
servidores públicos do Poder Executivo do Município 

de Itarana/ES.

Art. 2º O caput do art. 3º da Lei Municipal nº 
1255, de 30 de junho de 2017, que dispõe sobre 
a concessão de auxílio alimentação aos servidores 
públicos do Poder Executivo do Município de Itarana/
ES, passa a vigorar com a seguinte redação.

“Art. 3º O auxílio alimentação, a ser pago a partir de 
01 de abril de 2024, destina-se a subsidiar as despesas 
com a refeição do servidor, tem caráter indenizatório 
não podendo ser percebido cumulativamente com 
outros de espécie semelhante e será pago em 
pecúnia no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
mensais.” (NR)

Art. 3º Serão utilizados como fonte de recursos o 
superávit financeiro apurado no balanço patrimonial 
do exercício anterior e a anulação parcial ou total de 
dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual de 
2024, na forma definida no art. 43 da Lei Federal nº 
4.320/64.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 03 de abril 
de 2024

VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Protocolo 1295315

LEI Nº 1.505/2024

INSTITUI O PAGAMENTO POR DESEMPENHO DA 
SAÚDE BUCAL NA ATENÇÃO BÁSICA PRIMÁRIA 
À SAÚDE - APS NO MUNICÍPIO DE ITARANA - 
ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Pagamento por Desempenho 
da Saúde Bucal na Atenção Básica à Saúde - APS no 
município de Itarana - ES.

Parágrafo único. O pagamento por desempenho 
de que trata esse artigo será aplicado às equipes 
de Saúde Bucal - eSB, modalidade I e II, de 40 
(quarenta) horas semanais, vinculados às equipes 
da Estratégia Saúde da Família - ESF e cofinanciadas 
pelo Ministério da Saúde.

Art. 2º O conjunto de indicadores referente ao 
pagamento por desempenho, que deverá ser 
observado na atuação das eSB, será aquele previsto 
na Portaria GM/MS nº 960/2023, publicada no dia 18 
de julho de 2023 no Diário Oficial da União (DOU), 
ou outra que a substituir.

Parágrafo único. Os conjuntos de indicadores do 
pagamento por desempenho e as regras de apuração 
poderão ser alteradas após o monitoramento, 


